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ASCRIANÇASEADOLESCENTESCOMOSUJEITOSDEDIREITOSE

DESTINATÁRIOSDEPROTEÇÃOESPECIAL

ClaudecidaSilvaChagas

RESUMO

Esteartigoprocurademonstrarosparâmetrosqueindicam criançase
adolescentescomosendosujeitosdedireitos,identificandoosdireitoseleis
garantidoscom opassardotempoequeregem asuaproteção.Eemboraas
diversas mudanças ocorridas na legislação pertinentes aos direitos das
criançaseadolescentestenham trazidoavançosaoqueserefereaosdireitos
dessesindivíduosdeformageral,estasnãochegam aatenderatodasassuas
necessidades,istoporfaltadepolíticaspúblicas.Frenteaestaconstatação,o
presentetrabalhovisademonstrarqueafaltadepolíticaspúblicasvoltadas
para crianças e adolescentes com serviços especializados ineficazes
prestadospeloEstado,acabam porcolocarestascriançaseadolescentes
numasituaçãodevulneráveiseexcluídosperanteasociedade.Essasanálises
revelam queoEstadocriaboasnormas,porém,muitasvezes,porsuaomissão,
elasnãosãocumpridas.Em conclusãocita-seanecessidadenãosódeum
alinhamentoevontadepolíticanaexecuçãodaspolíticaspúblicasvoltadas
paraestascriançaseadolescentes,comotambém osoperadoresdedireito,
pertencentesaoramodojudiciário,devem esmiuçarsobreaspossibilidades
possíveis na busca do efetivo respeito aos direitos dessas crianças e
adolescentes.

PALAVRAS CHAVE:Crianças e Adolescentes;Proteção Integral;Políticas
públicas;Omissãodoestado.

INTRODUÇÃO

Este presente trabalho busca o aprofundamento do tema utilizando

pesquisasbibliográficas,doutrinas,legislaçãopertinenteemateriaisdeinternet.

Portanto,identificaohistóricodoreconhecimentodosdireitosdascriançase

adolescentesnoBrasil,reconhecendoquecom adiversidadecultural,étnica,

religiosa,asligadasàsexualidade,bem comolimitaçõesfísicaseasdiversas

fasesetáriasvividaspeloser,foinotóriocom aevoluçãodasociedadea

indispensávelaplicaçãodeum tratamentodiferenciadoacertosindivíduosque

possuíam alguma limitação ou tinham limitações impostas devido a tais

circunstâncias.

Assim,estesreconhecimentoshistóricosestãodivididosem duaspartes,
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sendoafilosóficaeacronológica.Naperspectivafilosóficanãoexisteuma

padronizaçãoparadefiniçãode“criança”nomundo.Cadapovotem suaprópria

formadeperceber,caracterizaretratarosjovens,deacordocom suaprópria

cultura,talcomo ocorreu desde os mais remotos tempos.Conforme

brilhantementecitadoporCucci(2010),“adefiniçãodeinfânciaestáligadaà

óticadoadulto”namesmaproporçãoem queéoadultoquem realizaessa

distinção. Já na perspectiva cronológica,até o início do século XX,

simplesmentenãoexistiam políticaspúblicasdirecionadasàscriançaseaos

adolescentesnoBrasil.Assim sendo,estascriançaseadolescentespassaram

aterseusdireitosuniversalmentereconhecidosegarantidosperanteafamília,

asociedadeeoEstado,issoapósapromulgaçãodaConstituiçãode1988.

GarantiasestasDoutrinariamentechamadasdeProteçãoIntegralouPrioridade

Absoluta.

Posterioraisto,oECAgarantiuaestegrupodireitosespeciais,frenteà

incapacidadedenãopossuircondiçõesdesozinhossedefenderem,bem como

imputatambém aoEstadoodeverderesguardarosseusdireitosfundamentais.

Assim,sefazilustrarque,paramelhorgarantiadestesdireitos,deveseter

umaatençãoespecialporpartedoEstado,porém oproblemaéquemuito

emboradiversosserem osavançosaolongodotemponoquetangeosdireitos

dascriançaseadolescentes,esteartigodemonstraqueaindahámuitooque

se considerar para que estes direitos sejam plenamente respeitados.

Principalmentenaóticaconstitucional.PoisoEstadocrialeisqueelemesmo

nãoarespeita,sejaporfaltadepolíticapública,ouporomissãooudespreparo

paracumprimentodessasleis.

Nessesentido,oestudodemonstraqueoEstadonãoestápreparadopara

garantirosdireitosfundamentaisdascriançaseadolescentes,sejapormaus

profissionaisefuncionáriospúblicosquenãoestãodevidamentecapacitados

parazelarem porestesdireitosouporfaltadeinfra-estruturaporpartedo

mesmo.

Porfim veremosqueumaalternativaparaoalcancedagarantiados

direitosdascriançaseadolescenteseriaaintervençãodoPoderJudiciáriono

campodadefesadosdireitosfundamentais,seja,ajustandocondutasdopoder

executivoousolucionandoconflitosem buscadorespeitoàproteçãointegral
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dodireitodacriançaeadolescente.

Destaformaoartigosedivideem quatromomentos.Primeiroapresentar-

seaohistóricodoreconhecimentodedireitosdacriançaedoadolescente,

tantonaperspectivafilosófica,quantocronológica.Em segundomomentoserá

analisadoafaltadepolíticapúblicadoEstadodirecionadaaestegrupo.Depois

aomissãoedespreparodoEstadoparaocumprimentodasleisedireitos

destascriançaseadolescentes.Eporfim veremosoPoderJudiciáriocomo

alternativanabuscadatuteladosdireitosdestascriançaseadolescentes.

1. Ohistóricodoreconhecimentodedireitosdacriançaedoadolescenteno

Brasil,tantonaperspectivafilosófica,quantonacronológica

Não se pode se falarem reconhecimento histórico dosdireitosdas

crianças e adolescentes,sem falarem direitos humanos.“Num primeiro

momento,a atenção aos Direitos Humanos foimarcada pela tônica da

proteçãogeraleabstrata,com basenaigualdadeformal;maisrecentemente,

passou-seaexplicitarapessoacomosujeitodedireito,respeitadoem suas

peculiaridadeseparticularidades”.(Freitas;Amaral,2003).

Assim,passo-seaserrespeitadaaheterogeneidadedossereshumanos,

masem especial,reconhecendoascriançaseadolescentescomosujeitosde

direitos.Esuasparticularidadesdeixaram desermotivoparaaproduçãode

disparidade passando a sercausadoras de afirmação de investimentos

públicosecriaçãodenormas,com fim deinclusãosocialdelas.

Apartirdaíacriançaganhouoreconhecimentodeseulugarcomocidadã

nasociedadeepassouaterseusdireitoscomotal.Seanteselaseram meros

indivíduos que precisavam de um espaço para ficarenquanto seus pais

trabalhavam,hoje,elas começaram a tersua especificidade respeitada.

Assistênciasàsaúdeeeducaçãopassaram asercompreendidascomodireito

socialdetodasascrianças.(KRAMERetal,2011)

1.1 PerspectivaFilosófica

FoiapartirdoséculoXVqueacriançasetornouperceptívelcomopessoa
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departicularidadesespecíficasqueasdistinguiam dasdemais.Anteriormente,

ascriançaseram vistasepercebidastalcomoosadultos,tantoem direitos

quantoem deveres,recebendoporissoomesmotratamento.Trabalhavam,

tinham as mesmas obrigações e deveres e ainda vestiam-se da mesma

maneira.

Ao quesetratado direito penal,eram julgadasecondenadascomo

adultos,sendoconstantementeencarceradasjuntodeles.Seapróprianoção

dedireitosdosadultoseraaindainiciante,o quenão dizerdascrianças,

tratadasevistasdamesmaformaqueeles.

Inicia-seentãoaconcepçãodasdiferençasaoqueserefletesobreos

direitosdacriança,modificando-segradativamente,pelainserçãodaimagem

dacriançanasartesenaiconografiadaépoca.Também osurgimentoda

perspectivaromânticadecriançatevegrandeimportânciaparaasmudanças,

quevisavaàpurezaeainocênciadainfância.

Atualmente,há um grande movimento na sociedade,no sentido de

conscientizaçãodaimportânciadecuidardosjovensdaformaadequada.Há

váriasdiscussõesrelacionadasaotema,todaselaspolêmicas:maioridade

penal,violênciafamiliarcontracriançaseadolescentesparafinseducativos(lei

dapalmada),prematuridadedoiníciodavidasexual,acessoàinformaçãonos

novostempos,etc.

Num aspecto geral,consideramos essas discussões como um fator

extremamentepositivo,poisdemonstraoavançodasociedadenapercepção

darelevânciadesseassunto.

1.2 PerspectivaCronológica

AtéoiníciodoséculoXX,simplesmentenãoexistiam políticaspúblicas

direcionadasàscriançaseadolescentesnoBrasil.Asnecessidadessociais

nessecontextoeram supridaspelacaridadedasfamíliaseprincipalmentepela

igrejacatólica,atravésdesuasSantasCasasdeMisericórdia,queacolhiam os

doentes,osórfãoseosabandonados.Nãohaviadireitosespecíficos,sendo

poucaadiferençaentreadultosecrianças.

Com o advento darepública(1898-1930),surgiram também aslutas
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sociaisdo proletariado nascente,e suasconseqüências.Dentre asvárias

greves que se deflagraram,na luta pela conquista de direitos para os

trabalhadores,foram também incluídasreivindicaçõesdirigidasàscrianças,

quesesomavam àmassadeproletários.

Dentreasreivindicaçõesdosgrevistas,estavaincluídaaproibiçãode

trabalhoparamenoresde14anoseaproibiçãodetrabalhonoturnopara

menoresde18anoseparamulheres.NessaépocafoipromulgadooCódigode

Menores,primeiro documento legalbrasileiro a tratarespecificamente de

criançaseadolescentes,definindo“menor”qualquerpessoacom menosde18

anosdeidade.

No período do Estado Novo (1930-1945),houve um retrocesso nos

direitosegarantiasdascriançaseadolescentes,hajavista,afaltadepolíticas

sociaisporpartedoEstado.Épocadeum recuodademocraciacomoum todo,

em virtudedogolpemilitar,comoafirmaLORENZI(2013)“odesenvolvimento

deum projetopolíticoparaopaísera,navisãodeestudiosos,ausenteneste

momento,pornãohaverum gruposociallegítimoqueopudesseidealizare

realizar”,oquedificultouoavançonaconquistadedireitosinfanto-juvenis.

Destaca-seacriação,em 1942,doServiçodeAtendimentoaoMenor,

ligadoaoMinistériodaJustiça,cujafinalidadeerafuncionarcomoumaespécie

desistemapenitenciárioparamenores.Um detalheimportanteeraqueos

infratoreseram colocadosnomesmopatamardecriançascarentes,embora

tivessem tratamentosedestinaçõesdiferentes,comoseobservanocódigo

definia,jáem seuArt.1º,aquem aleiseaplicava:

Omenor,deum ououtrosexo,abandonadooudelinquente,que
tivermenos de 18 anos de idade,será submetido pela
autoridadecompetenteásmedidasdeassistênciaeproteção
contidas neste Código."(Código de Menores -Decreto N.
17.943A–de12deoutubrode1927)

Em seguida,duranteoprocessoderedemocratização(1945-1964),houve

um avançonaimplementaçãodepolíticaspúblicasdestinadasàscriançase

adolescentes, principalmente aquelas de baixa renda. O Serviço de

AtendimentoaoMenorpaulatinamentepassaaserconsideradodesumanoe

repressor.Com oregimemilitarde1964,ocorreuum retrocessoem todosos

camposdasociedade.Notocanteàscriançaseadolescentes,destacaram-sea
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promulgação de dois documentos importantes,a criação da Fundação

NacionaldeBem EstardoMenor(Lei4.513de1/12/64)– eoCódigode

Menores(Lei6697de10/10/79).Issosignificouamanutençãodapolítica

repressora e assistencialista instaurada desde a “Era Vargas”,como por

exemplo,aatribuiçãodepoderesquaseilimitadosàautoridadejudiciáriapara

tratamentoedestinaçãodascriançaseadolescentesqueseenquadrassem no

Código,poisanalisavaascriançasprioritariamentenasituaçãodeabandonoe

nocometimentodeinfração,comosevênoart.2,doCódigodemenoresde

1979:

Paraefeitosdestecódigo,considera-seem situaçãoirregularo
menor:I.privadodecondiçõesessenciaisàsuasubsistência,
saúdeeinstrução obrigatória,aindaqueeventualmenteem
razãode:a)falta,açãoouomissãodospaisouresponsável;b)
manifestaimpossibilidadedospaisouresponsáveisprovê-las;
II.vítimademaus-tratosou castigosimoderadosimpostos
pelospaisouresponsável;III.em perigomoral,devidoa:a)
encontrar-se,demodo habitual,em ambientecontrário aos
bonscostumes;b)exploraçãoem atividadecontráriaaosbons
costumes;IV.privadoderepresentaçãoouassistêncialegal,
pelafaltaeventualdospaisouresponsável;V.com desviode
conduta, em virtude de grave inadaptação familiar ou
comunitária;VI.autordeinfraçãopenal.

Apósofim daditadura,foipromulgadaaatualConstituiçãoBrasileira,

conhecidacomo “Constituição Cidadã”,naqualfoiinseridaaDoutrinade

Proteção Integraldas Nações Unidas em seu art.227,modernizando a

normatizaçãobrasileirasobreotema.IssopossibilitouacriaçãodoEstatutoda

CriançaeAdolescente– apósintensosestudosdetrêsgrandesgruposde

cidadãos:sociedadecivil(representadapeloMovimentoNacionaldeMeninose

MeninasdeRua),juristasrepresentadospormembrosdoMinistérioPúblicoe

técnicosdeórgãosgovernamentais.

OEstatutodaCriançaedoAdolescentetrouxeum avançoimensoparao

tratamento edestinação dosjovensinfratores,diminuindo sobremaneiraa

intervenção do Estado.Segundo Soares [s.d.],“[...]as crianças e os

adolescentesdeixam deserobjetodemedidasparasetornarem titularesde

direitosfundamentaisàproteçãointegral[...]”.

Com oadventodaConvençãoInternacionaldosDireitosdaCriança,

passou-seentãoaconsagraraDoutrinadaProteçãoIntegralàinfância.Sua
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importância reside na revogação da antiga concepção tutelar,trazendo a

criança e o adolescente para uma condição de sujeito de direito,de

protagonistadaprópriahistória,possuidordedireitoseobrigaçõesedandoum

novofuncionamentoàJustiçadaInfânciaedaJuventude,comoassegura

Veronese(1999,p.100):

Essanovaposturatem comoalicerceaconvicçãodequea
criançaeoadolescentesãomerecedoresdedireitosprópriose
especiais que,em razão de sua condição específica de
pessoas em desenvolvimento,estão a necessitarde uma
proteçãoespecializada,diferenciadaeintegral.O surgimento
deumalegislaçãoqueseocupasseseriamentedosdireitosda
infânciaedaadolescênciaeradecaráterimprescindível,pois
haviaumanecessidadefundamentaldequeestespassassem
dacondiçãodemenoresparacidadãos.

Oart.227daConstituiçãoFederalde1988introduziunodireitobrasileiro

um conteúdo eum enfoqueprópriosdaDoutrinadeProteção Integralda

OrganizaçãodasNaçõesUnidas,trazendoparanossasociedadeosavanços

obtidosnaordem internacionalem favordainfânciaedajuventude:

É deverdafamília,dasociedadeedo Estado assegurarà
criançaeaoadolescente,com absolutaprioridade,odireitoà
vida,à saúde,à alimentação,à educação,ao lazer,à
profissionalização,à cultura,à dignidade,ao respeito,à
liberdadeeàconvivênciafamiliarecomunitária,além decolocá
-los a salvo de toda forma de negligência,discriminação,
exploração,violência,crueldadeeopressão(BRASIL,1988).

Assim,oart.227proclamouadoutrinadaproteçãointegralerevogou

implicitamenteadoutrinadasituaçãoirregularatéentãoadmitidapeloCódigo

deMenores.Adoutrinadasituaçãoirregular,herançadastradiçõescaritativo-

assistenciale autoritário-paternalista,se dirigia os menores em situação

irregular,carenteseabandonadose,poressesmotivos,alvo demedidas.

Baseava-se em medidas de vigilância,punição,correção.Pela via do

assistencialismo,buscavarestituiràscriançaseadolescentestudoaquiloque

lheshaviasidosonegadonoâmbitodasrelaçõessociais.

2. A faltadepolíticapúblicadirecionadaàcriançaeaoadolescentena

contribuiçãoparaavitimizaçãodestegrupo
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Aspolíticaspúblicasestabelecem metaseencaminham soluçõespara

resolverproblemassociaisnasmaisdiversasáreas,comoeducação,saúde,

assistência social,segurança e muitos outros.Assim,como no plano

direcionadoparacriançaseadolescentes,têm-seváriosconceitosdepolíticas

públicas,comoafirmaAppio(2005,p.136):

Aspolíticaspúblicaspodem serconceituadas,portanto,como
instrumentosdeexecuçãodeprogramaspolíticosbaseadosna
intervençãoestatalnasociedadecom afinalidadedeassegurar
igualdadedeoportunidadeaoscidadãos,tendo porescopo
assegurarascondiçõesmateriaisdeumaexistênciadignaa
todososcidadãos.

Com intuitodenormalizarosproblemassociaisqueatingem asclasses

menos favorecidas,o Estado através de conjuntos de ações promove

mudançasquandodoatendimentoadeterminadossetoresdasociedade.“A

formulação depolíticaspúblicasconstitui-seno estágio em quegovernos

democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em

programaseaçõesqueproduzirãoresultadosoumudançasnomundoreal”

(SOUZA,2006,p.26).

Para Rodrigues“Política pública é o processo pelo qualosdiversos

gruposquecompõem asociedadecujosinteresses,valoreseobjetivossão

divergentestomam decisõescoletivas,quecondicionam o conjunto dessa

sociedade”(RODRIGUES,2005,p.13).

Afaltadeassistênciapúblicanaeducaçãocontribuiparaexposiçãodas

criançaseadolescentes,poissem umaescoladequalidadequesejacapazde

lheassistiredar-lhesentidodevida,osmesmosacabam entrandonavidado

crime.Assim,sem um ensinodequalidadeparaqueestesjovenspossam se

reconhecerinseridosem um contextosocialacabam fascinadosporumavida

fácile enganadora,sendo atraídos portraficantes que aproveitam das

especificidadesdaspuniçõesaplicadasaestascriançaseadolescentespara

inseri-losnomeiodocrime.

Apesardasdiversasmudançasocorridasnodecursodoséculobuscando

adoutrinadeproteçãointegralàcriançaeadolescentes,atravésdeleise

estatutos,ondeestaproteçãopassaaserum deverdoEstado.Narealidade

taisdireitosnão são absolutamenteasseguradoscom totalprioridadepor
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meiosdepolíticaspublicas,oquecontribuiparavitimizaçãodestegrupo.“Não

setinhanenhumapreocupaçãoefetivacom odesenvolvimentointegraldas

criançasequasesempreaassistênciaerarealizadaporinstituiçõessem

vínculoseducacionais”.(COSTA;OLIVEIRA,2011)

Não havendo uma política pública voltada para estas crianças e

adolescentesqueseperderam nomundodasdrogasedaviolência,estesjá

perdidos e não resgatados pelo Estado,acabam assumindo posturas

agressivas para sobreviver neste meio, dificultando ainda mais as

possibilidadesderecuperação.

Dificuldadesquesetornam aindamaioresquandotaisjovensaoentrarem

nomundodocrime,acabam porcometeralgumasinfraçõesfazendocom que

eles venham a pararem presídios,casas ou fundações similares com

superlotação,ondeoquesevivenciaéaviolênciaenãoareabilitação.

“Embora,apesardograndeaparatolegal,tecnológicoecientificocom

relaçãoaodireitodacriançaaumaeducaçãoinfantildequalidade,aindaexiste

umadiscrepânciaentreo quefoiregulamentado earealidadedagrande

maioriadasescolasinfantis”.(PASCHOAL;MACHADO,2009)

Assim éoEstatutodaCriançaedoAdolescentequesepreocupoucom

asnecessidadesdeatendimentoascondiçõesespeciaisquepossam ameaçar

ouviolarosdireitosdestesjovensaopreveragarantiadeoferecimentosde

serviçosespeciaisquefaçam prevençãoeatendimentomédicoepsicossocial

as vítimas de negligências,maus tratos,exploração,abuso,crueldade e

opressão.Porém taisatendimentosespecializados,muitasdasvezes,nãosão

oferecidos adequadamente pelo Estado,pois os profissionais não estão

preparadosparaatenderascriançaseadolescentesvítimas.Eestesmaus

resultadoscontribuem decisivamenteparaqueestegruposetornecadavez

maisvítimadeexclusãosocial.

Um bom exemplodestedespreparodoEstadoéoSistemaÚnicode

Saúde (SUS),pois este não está preparado para atenderos principais

problemasdajuventudecomoagravidez,oalcoolismo,ousodedrogas,a

violência praticada pelo tráfico,a falta de cuidados básicos a saúde.Os

profissionais das Unidades Básicas de Saúde (UBS)não possuem uma

preparação adequada para o atendimento de problemas que envolvem
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adolescentes,istoporquenasuaformaçãoacadêmicanãohácapacitação

prática voltada ao atendimento de problemas deste grupo.Seu estudo é

voltado para conhecimentos técnicos de aparelhos reprodutores e a

informaçãodeprevençãodedoençassexualmentetransmissíveis,porém só

issonãoésuficiente.Énecessárioquehajaumainfra-estruturamínimaque

possalevaraestesprofissionaisaconvivênciacom asexualidadeparamelhor

instruirosjovensdoBrasil,que,pormuitasvezesestãoexpostosaviolência

sexual.

Porém paraumaproteçãointegralnum sistemadegarantiaseparafazer

frenteasituaçõesderisconãobastaapenastermosadisposiçãoprofissionais

deváriossetores,taiscomo,saúde,educação,assistênciasocialesistemasde

justiça.Éprecisoqueoestadoinvistaem profissionaisdemultifunçõescom

conhecimentostécnicosdediversasáreas,poisafaltadepolíticaspúblicas

muitasvezeséperceptíveleverificávelcom afaltadeumaequipetécnica

completa,oquecomprometeacomplementaridadetécnicaeaefetividadedas

garantiasdosdireitos,sendo necessário umaespecialização,assim como

pensamentoSouza(2016):

Pensoquetodasaspessoasquequerem prestarrelevantes
serviçospúblicosprecisam decapacitaçãoequalificação,pois,
docontrário,égrandeoriscodecontinuarmossentindonodia
a dia da classe trabalhadora os desgovernos,a falta de
capacidadetécnica,o excesso derecursospararesultados
insignificantes,afaltadetransparênciaeafaltadeefetividade
daspolíticaspúblicasimplantadas.

A faltadepolíticapúblicavoltadaparacriançaseadolescentescom

serviçosespecializadosineficazesprestadospeloEstado,acabam contribuindo

paravitimizaçãodestegrupo,umavezqueoscolocam numasituaçãode

vulneráveiseexcluídosperanteasociedade.Eparaqueasociedadecomoum

todonãoosvejam assim,oEstadodeverianãosócriarleiscomotambém

investirem políticasgarantidorasdosdireitosdestegrupo,como,porexemplo,

com acriaçãodoConselhoNacionaldosDireitosdaCriançaedoAdolescente,

quenadamaiséqueumaponteentreasociedadeeapolíticapúblicado

Estadoquebuscaum formatodecidadania:

[...]aConstituiçãoestabelecebasesjurídicasparaaconstrução
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deum novoformatodecidadania,agoracontemplandooramo
socialcomodireitodocidadãoedeverdoEstado.Masnão
apenasisto;agoraacidadaniapolíticatranscendeoslimitesde
delegação de poderes da democracia representativa e se
expressapormeiodademocraciaparticipativa,daconstituição
deconselhosparitários,queseapresentam comonovolócus
deexercíciopolítico.(CAMPOS;MACIEL,1997,p.145)

Osconselhosnãosóéum eloentreoEstadoeasociedade,como

também proporcionam um avançonagestãodepolíticaspúblicas,poispermite

umaatuação maisconsistentenadefinição dediretrizesdepolíticasque

caminham nosentidodeequidadeeefetividade.Assim,visandoumanova

construçãodeculturadeproteçãoàinfânciaeaadolescência,osConselhos

NacionaisdosDireitosdaCriançaedoAdolescentepromovem aorganização

institucionalatribuindoàsresponsabilidadesnãosóafamíliaeasociedade,

comotambém aoEstado.

Seantesosparticipantesdosconselhoseram apenasorganizaçõesnão

governamentais,hojesetem oacompanhamentodediversosníveisdegoverno,

seja municipal, estadual ou federal. Tomando posse de seu papel

progressivamente.Emboranãosejaaatuaçãoideal,aparticipaçãodogoverno

tem sidocrucialnoenfrentamentodaviolaçãodosdireitos.Issoporque,com

umaparticipaçãomaisefetivadogovernoépossívelumamelhorinterlocução

dediferentesáreascomopolíticasdesaúde,educaçãoeassistênciasocial.

Daíaimportânciadosconselhos,responsáveisporumaarticulaçãoque

congregueogovernoeasociedadecivilparaumagarantiadeexecuçãode

políticas sociais articuladas para o desenvolvimento de um conjunto de

serviçosem rede.

Art.86. Apolíticadeatendimentodosdireitosdacriançaedo
adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de
açõesgovernamentaisenão-governamentais,daUnião,dos
estados,doDistritoFederaledosmunicípios.(Eca)

Otrabalhoem redeproporcionaumapolíticadeatendimentodosdireitos

das crianças e adolescentes e se fazatravés de um conjunto de ações

governamentaisenãogovernamentais.Ouseja,aefetivaçãodapromoção,

proteçãoedefesadodireitodascriançaseadolescentesrequerum conjunto

deaçõesqueenvolvem oEstadoeasociedade.

Porém oEstadotem adotadoumaposturadiferentedoqueéprescritae
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esperada,pois aproveita destes conselhos para delegarà sociedade civil

responsabilidadesnoenfrentamentodasquestõessociaisfazendocom queos

serviçosprestadospassem aserdesempenhadonamaioriadasvezessob

caráterfilantrópicoexercidosporrededeserviçossócioscomunitários.Com

isso reduzsuaresponsabilidadenagarantiadosdireitossociaislimitando

verbasparaáreasocial. O queacarretasucateamento deequipamentos,

insatisfatóriosrecursoshumanoseum desrespeitoàsleisqueelemesmo

elabora.

O próprioConselhoNacionaldosdireitosdascriançaseadolescentes,

seguindooqueapontaoECA estabeleceem suapolíticadeatendimento,

atribuições do Estado na criação de ações relacionadas à fiscalização e

execuçãodeleisvoltadasaestegrupo,conformeprescrevealeifederaln°.

8.242/1991:

elaborarasnormasgeraisdapolíticanacionaldeatendimento
dosdireitosdacriançaedoadolescente,fiscalizandoasações
deexecução,observadasaslinhasdeação easdiretrizes
estabelecidasnosarts.87e88daLein.8.069,de13dejulho
de1990(EstatutodaCriançaedoAdolescente)

OEstadoelaboraleisqueelemesmonãocumpre,poiscriaatravésdestas,

obrigações que ele desobedece repassando responsabilidades para a

sociedade e deixando de fazero seu papelde políticas públicas.Assim,

priorizando somente a política assistencialista e deixando de lado os

investimentossociaisacabaporcontribuircom umamaiorexclusãosocial.

3.O poderJudiciáriocomozeladordocumprimentodasleisedireitosdas

criançaseadolescentesfrenteaomissãoedoEstado

Doravanteacondiçãopeculiardepessoaem desenvolvimento,pelarazão

deserem pessoasincapazesdadasàscondiçõestemporáriasdenãoestarem

aptasafazerem valerseusdireitos,dispõeoart.3°doEstatutodaCriançae

Adolescente(Brasil):

a criança e o adolescente gozam de todos os direito s
fundamentaisinerentesàpessoahumana,sem prejuízo da
proteçãointegral,assegurando-se-lhes,porleiououtrosmeios,
todasasoportunidadesefacilidades,afim delhesfacultaro
desenvolvimentofísico,mental,moral,espiritualesocial,em
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condiçõesdeliberdadeedignidade.

NotadamenteaelaboraçãodoECAéumaconquistanaefetivaçãodos

direitos fundamentais das crianças e adolescentes vitimadas pela

discriminação.Eporfaltadevontadepolítica,diversasdestasaindavivem a

margem dasbásicaspolíticaspúblicas,devidoàfaltadevontadeem priorizar

osrecursosorçamentáriosparagarantiadestedireito.

Énotórioafaltadepriorizaçãodosrecursosparaapolíticadegarantia

dosdireitosfundamentaisdascriançaseadolescentesporpartedaquelesque

receberam um mandatoeletivoeporissooJudiciárionãopodeficarinertea

essafaltadezeloparacom aquelesquenecessitam deumaproteçãoespecial.

Assim sendo,deveproferirdecisõesqueimputam aoEstadoacumpriraquilo

queestáconstitucionalmenteprevisto.

Partindo-se deste raciocínio,observa-se,neste modelo estatal,a

importânciadeserenfatizadaindependênciadeum PoderJudiciário mais

atuante,com aampliaçãodomecanismodecontrolesobreatuaçõesestatais

queeventualmentevenham asedistanciardaaplicaçãodasleissegundosos

finssociais:

É,portanto,noEstadoDemocráticodedireitoqueoEstado-
Jurisdição assume novo papel. Comprometido
constitucionalmentecom aproblemáticasocial,oJudiciário
passaaserPodertransformadordarealidadesocialaonão
podercriarobstáculosarealizaçãodedireitosfundamentais
(ALMEIDA,2003,p.59).

AomissãonapriorizaçãodosrecursosporpartedoEstadoénítidaem

diversasinstituiçõesdosEstadosqueabrigam ouassistem ascriançaseos

adolescentes.Einfelizmenteasfaltasdecondiçõesnãosãosóestruturais,

comotambém depessoal,ocasionandonocampodaeducaçãoumagrande

evasãoescolar,poisessascriançaseadolescentesnãosesentem fascinados

peloaprendizado,muitasdasvezespelafaltadepolíticapúblicadoestadopor

prezarporum ensinodequalidade.

Nocampodaviolênciainfanto-juvenilocenárioédesolador,sejaesta

violênciafísica,psicológica,sexualouatémesmonoscasosdenegligências

contra as crianças e adolescentes,pois muitos deste não chegam a ser

denunciadosequandoossãoasinstituiçõesestataisnãopossuem condições

suficientesparaserem apuradas.
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EssedescasodoEstadonãosódesrespeitaoqueprescreveoEstatutoda

criançaeadolescentecom também aConvençãoInternacionalsobredireitos

dascriançaseadolescentesqueasseguraaestegrupoadoutrinadeproteção

integral,comoafirmaCosta(1991):

Anovaordem decorrentedaConvençãodasNaçõesUnidasde
DireitodaCriança,daqualoBrasilésignatário,promoveuuma
completa metamorfose no direito da Criança no País,
introduzindoum novoparadigma,elevandooatéentãomenorá
condiçãodecidadão,fazendo-sesujeitodedireitos.

DevidoaessaomissãodoEstado,sãomuitasascriançaseadolescentes

que possuem sua cidadania privada.E essas mudanças dependem da

conscientizaçãodaquelesquesãoresponsáveispeloPoderExecutivo,porém

estes,infelizmente,nãoestãomuitodispostosaimplementarpolíticaspúblicas

paramudarestarealidade.

Em buscadaefetivaçãodosdireitosfundamentaisdetodososcidadãos,

mas em especialos das crianças e adolescentes,o Judiciário deve se

posicionarecumpriropapelqueotextoconstitucionallheincumbi:

Osatoslegislativos,administrativosejudiciais,porconseguinte,
devem serproduzidosem conformidadecom oprincípioda
efetivação dos direitos fundamentais,mediante impulsos e
diretivas de atuação com vistas a sua plena satisfação
(CANELAJÚNIOR,2011,p.41).

Assim sendo,paraoresgatedosdireitosfundamentaisdascriançase

adolescentes,direitosestespositivadosedesrespeitados,sefaznecessário

intervençãodoPoderJudiciário,poisosoperadoresdodireitodevem buscaras

alternativaspossíveisnabuscadoefetivorespeitoaosdireitosinfanto-juvenis,

fazendo com que o Estado cumpra o seu deverde garantiros direitos

fundamentaisqueelemesmosecomprometeassegurarcom suasleiscriadas.

Oestadotem odeverenãoadiscricionariedadedeinvestirounãoem

políticaspúblicaseassim asseveraFrischeisem (2000,p.13):

A administraçãopúblicaestávinculadaàConstituiçãoeas
normas infraconstitucionais, inexistindo discricionariedade
paraadeliberaçãosobreaoportunidadeeaconveniênciana
implementaçãodessaspolíticaspúblicas.
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Dessa forma cabe a administração pública respeitara doutrina da

proteçãointegraleinvestirnaimplementaçãodepolíticaspúblicasaointeresse

superiorda criança e adolescente,pois se torna impossívela pratica da

discricionariedadeporpartedoPoderExecutivo,sobretudoquandosefalaem

direitosconstitucionaisassegurados,cujosmétodosforam elaboradospela

própriaadministração.

Assim,pode-sedizerqueafaltadepolíticapúblicaeaomissãodoEstado

em priorizarseusrecursoscontribuiparaosucateamentodasinstituiçõese

resulta em despreparo pessoaldaqueles que amparam as crianças e

adolescentesem suasnecessidades.

ÉessencialaatuaçãodoPoderJudiciáriocomoalternativanabuscada

proteçãointegraldosdireitosdascriançaseadolescentes,poisaindaháuma

enormedistânciaentrealeiearealidade.Porisso,oPoderJudiciárionãopode

deixardeabstrairoquefoipositivadopeloEstado,devendotrazerparaa

realidadeestasgarantias,deixandodeserum merocoadjuvanteepassandoa

serum protagonistanoquetangeoplenoexercíciodosdireitosdascriançase

adolescentesdemodoqueessassereconheçam queenquantosujeitosde

direitos,podem partilharde um convívio harmônico na sociedade.E é o

principalzeladordas garantias já asseguradas em leie é ele o ator

imprescindívelparafazercom queoEstadoefetivamenteatravésdepolíticas

públicas reconheça as crianças e adolescentes não só como sujeitos de

direitos,mastambém comodestinatáriosdeproteçãoespecial,prometidajá

peloart.1º,daLeinº8.069/90(ECA).

CONSIDERAÇÕESFINAIS

O presente artigo foidesenvolvido através de diversas obras de

renomadosjuristaseoperadoresdodireito,taiscomoOsvaldoCanelaJunior,

Gregório AssagraAlmeida,Antonio CarlosGomesdacosta,LuizaCristina

FonsecaFrischeisem,CelinaSouzaeoutros,analisandonormascriadaspelo

legislador como,o Estatuto da Criança e do Adolescente,Convenção

InternacionaldosDireitosdaCriançaeatémesmoaConstituiçãoFederal.
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Com oobjetivodeanalisaregarantirasconquistasnosdireitosdas

criançaseadolescentes,estaobraprocuroutrazerum brevehistóricodestas

conquistasquevêem desdeoadventodarepública(1898-1930),poisantes

dissonãoexistiam políticaspúblicasdirecionadasàscriançaseadolescentes

noBrasil,atéapromulgaçãodaatualConstituiçãoBrasileira.Mostrartambém

queemboraasdiversasleiscriadasparagarantirestesdireitos,taisconquistas

aindanãoforam totalmenteatendidas,sejaporfaltadepolíticaspúblicasou

omissão do Estado.Assim,o PoderJudiciário,como guardião maiorda

integridadedodireito,nãopodedeixarqueporfaltadevontadeouomissão,as

garantiasdedireitosemanadasdasleisvenham aserdescumpridas,mesmo

quetaldescumprimentosejadoPoderExecutivo.

Para tanto,em primeiro momento,buscou-se fornecera evolução

históricadoreconhecimentodedireitosdacriançaedoadolescente,trazendo

osavançosnoquetangeaosistemadeproteçãoàscriançaseadolescentes,

sejaatravésdeconquistascom opassardotempoouatravésdeleiscriadas

peloEstado,passandoascriançaseadolescentesserem reconhecidascomo

sujeitosdedireitosedestinatáriosdeproteçãoespecial,conformeprescreveo

EstatutodaCriançaeadolescente,bem comocom oadventodaConvenção

InternacionaldosDireitosdaCriança.

Posteriormente,com oobjetivodemostrarquetaisleisaindanãosão

cumpridas,mostrou-sequetaldesrespeitoàsleiséporpartedoEstadoque

deixadeinvestirem políticaspublicasdeixandodedarassistênciasnasmais

diversasáreas.Oquecontribuiparaavitimizaçãodascriançaseadolescentes.

Assim sendo,otrabalhoem redemostrou-secomoum ótimoresultadode

investimentodapolíticapúblicaparagarantiadosdireitosdestegrupo,como,

porexemplo,com acriaçãodoConselhoNacionaldosDireitosdaCriançaedo

Adolescente

Em terceiro momento constata-se que a falta de política pública do

Estado e a omissão deste na priorização dos recursos contribuipara o

sucateamentodasinstituições,faltadepessoaledespreparodestesparao

devido atendimento as necessidades das crianças e adolescentes.

Constatando que o PoderJudiciário surge como alternativa na busca da

proteçãointegraldosdireitosasseguradosascriançaseadolescentes,pois
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essedevetersuaatuaçãopautadanagarantiadaregrasconstitucionaise

infraconstitucionais,poiseletem acapacidadedegarantirosdireitosdessa

minoria.

Assim,não se pode negar que foram criadas leis suficientes à

concretizaçãodosdireitosfundamentaisdecriançaseadolescentes,ofatoé

queaindaháumaenormedistânciaentrealeiearealidade.Porisso,nãose

devem fecharos olhos para as inúmeras conquistam já alcançadas na

proteçãointegraldainfânciaejuventude,também nãoseesquecerquehá

muitoaserfeito.Principalmenteporpartedoestadoquemuitasvezesdeixade

priorizarseusrecursosparaasmaisdiversasáreasdeassistênciasocial,

deixando assim de garantir a devida proteção especialas crianças e

adolescentes.

Dessaforma,muitoimportantesetornaocontroledaspolíticaspúblicas

porparte do PoderJudiciário para garantiros direitos das crianças e

adolescentes e contribuirpara asseguraro comprimento das normas já

promulgadas.
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